
 

 

 

 

 

 

EXCELENTÍSISMO SENHOR AGENTE DE CONTRAÇÃO DO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE 

SOROCABA-ESTADO DE SÃO PAULO 

CC: Exmo. Sr. Prefeito de Sorocaba e TCE-SP 

 

Assunto: APRESENTAÇÃO DE CONTRARRAZOES em face do recurso administrativo 

interposto pela licitante FLORESTANA quanto a decisão proferida no Edital nº 35/2026, 

Pregão Eletrônico nº 17/2026, DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE APOIO AO SETOR 

DE REPAROS E PAVIMENTOS (SRP) NA MANUTENÇÃO E REPAROS DE 

PAVIMENTOS ASFÁLTICOS – TAPA BURACOS, EM LOGRADOUROS PÚBLICOS, 

COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MAQUINÁRIO, MÃO DE OBRA, VEÍCULOS 

E EQUIPAMENTOS, PELO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, CONFORME PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 765/2025 – SAAE 

 

A empresa, CIA MULTI SERVIÇOS E URBANIZAÇÃO LTDA, inscrita no 

C.N.P.Jnº36.602.661/0001-34 , por seu representante legal Bruno Henrique de Moraes Sousa, 

que está subscreve ao final, vem conforme capítulo nº 13 e subitens do ato convocatório e 

amparado pela legislação pertinente através do artigo nº 165, da nova lei nacional de licitações nº 

14.133/2021, impetrar CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

meramente protelatório, interposto por FLORESTANA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

LTDA., requerendo seu não conhecimento ou, subsidiariamente, seu integral desprovimento, 

pelas razões a seguir expostas. 

 

I - SÍNTESE DO PROCEDIMENTO 

 

A RECORRIDA apresentou a proposta mais vantajosa no Pregão Eletrônico nº 17/2026, 

no valor global de R$ 21.790.000,00, aproximadamente R$ 1.263.512,00 

inferior à proposta da FLORESTANA, representando 



 

 

 

 

economia substancial ao erário. 

 

Em um primeiro momento, a ora recorrida foi inabilitada e desclassificada sob dois 

fundamentos: 

 

1. suposto não atendimento ao item 6.1.4, alínea "a2", relativo à qualificação técnico-

operacional; e 

2. suposta inexequibilidade da proposta, por corresponder a percentual inferior a 75% do 

orçamento estimado pela Administração. 

 

A RECORRIDA interpôs recurso administrativo e demonstrou, de forma documental e 

fundamentada, que os documentos apresentados tempestivamente comprovavam quantitativo 

superior ao mínimo exigido; a redação do requisito técnico comportava a interpretação defendida 

pela ora Recorrida; a divergência sobre as expressões "caminhão térmico" e "caminhão com kit 

tapa-buraco" era terminológica e passível de esclarecimento; a desclassificação por 

inexequibilidade havia ocorrido sem oportunidade prévia para demonstração da viabilidade da 

proposta; e a composição de custos confirmava a possibilidade concreta de execução do objeto 

pelo preço ofertado. 

 

A FLORESTANA apresentou contrarrazões, cujos argumentos foram integralmente 

conhecidos e examinados pela Administração. 

 

A matéria foi submetida à Diretoria Operacional de Infraestrutura e Logística - DOIL, à 

Coordenadoria Especial e à Diretoria-Geral do SAAE. 

 

 Após reanálise técnica, econômica e jurídica dos elementos constantes dos autos, a 

Administração acertadamente reconheceu que a decisão inicial deveria ser reformada. 

 

No julgamento formalizado em 12 de agosto de 2026, o recurso da ora RECORRIDA foi 

julgado procedente, tornando-se sem efeito sua desclassificação e inabilitação, bem como a 

habilitação anteriormente concedida à FLORESTANA. 

Portanto, não houve decisão arbitrária ou imotivada. Houve exercício regular da autotutela  



administrativa, apoiado em instrução processual, parecer técnico e motivação expressa., sendo 

que a empresa recorrente, apresenta novamente a mesma tese, a fim de procrastinar o regular 

processo licitatório. 

 Talvez, a referida empresa, FLORESTANA, esteja perdida e confusa, pois além de não 

compreender a diferença entre os termos “e/ou”, questão de interpretação ensinado no ensino 

fundamental, ou, talvez, permita dizer, esteja perdida em uma “FLORESTA” e queira de qualquer 

forma, passar por cima das leis e normas, como se vivesse em um contexto que não tenha 

ordenamento jurídico. 

II – PRELIMINARMENTE 

1. Necessidade de verificar o cabimento do novo recurso

Nos termos do art. 165, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, cabe recurso contra os atos 

administrativos expressamente previstos na legislação, observadas a fase procedimental, a 

manifestação imediata da intenção recursal e a concentração das razões em momento próprio. 

No presente caso, a FLORESTANA já apresentou suas contrarrazões ao recurso anterior da 

CIA MULTI, e todos os seus argumentos foram examinados pela área técnica, pela Diretoria-

Geral e pelo Pregoeiro. 

O novo inconformismo não pode ser utilizado como mecanismo para produzir uma sucessão 

indefinida de recursos contra a mesma matéria. A legislação assegura contraditório e ampla 

defesa, mas não admite a eternização do procedimento por meio da repetição de argumentos 

já apreciados. 

Desse modo, caso a nova petição da FLORESTANA apenas reproduza as teses anteriormente 

apresentadas, sem apontar ato novo autonomamente recorrível, fato superveniente ou vício  

concreto no julgamento, deverá ser não conhecida, em respeito à preclusão administrativa, à 

celeridade, à segurança jurídica e à duração razoável do processo. 

Além disso, a decisão proferida no recurso anterior decorreu do encaminhamento da matéria 



à autoridade competente, conforme previsto no art. 165, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. Não cabe 

transformar o pedido subsequente em uma nova instância recursal não prevista em lei. 

2. Preclusão consumativa e vedação à repetição das mesmas teses

A RECORRENTE já exerceu plenamente sua oportunidade de contraditório mediante 

contrarrazões. Todas essas alegações foram resumidas e expressamente enfrentadas no 

julgamento de 12 de agosto de 2026. 

A simples discordância com a conclusão administrativa não reabre automaticamente a fase 

recursal. Admitir novo recurso com repetição dos mesmos fundamentos comprometeria a 

segurança jurídica e permitiria a criação de uma cadeia recursal sem previsão legal. 

Assim, a nova insurgência deve ser conhecida apenas na medida em que, eventualmente, 

ataque ato novo e recorrível e apresente matéria ainda não preclusa. Fora desses limites, impõe-

se seu não conhecimento. 

3. Ausência de interesse recursal quanto a fundamentos já superados

A decisão recorrida não se limitou a acolher as alegações da CIA MULTI. Ela foi precedida 

de nova análise pela área tecnicamente competente e pela Diretoria-Geral, que reconheceram: a 

ambiguidade objetiva da redação editalícia; a suficiência da documentação técnica apresentada; 

a impossibilidade de interpretar dúvida criada pela própria Administração em prejuízo da 

licitante; a ausência de oportunidade prévia para demonstração da exequibilidade; a 

compatibilidade dos custos apresentados com a execução contratual ea inexistência de elementos 

objetivos capazes de demonstrar a inexequibilidade. 

Portanto, eventual recurso que apenas repita a defesa da decisão inicial, sem atacar 

especificamente essas conclusões, sumariamente, carece de dialeticidade e não deve ser 

conhecido. 

III – MÉRITO 

1. A decisão de habilitar e classificar a CIA MULTI foi devidamente motivada



A decisão de 12 de agosto de 2026 não decorreu de preferência subjetiva pela proposta de 

menor valor. Resultou de reavaliação técnica e administrativa formalmente documentada. 

A DOIL e a Coordenadoria Especial concluíram que os fundamentos da decisão inicial 

comportavam revisão.  

Posteriormente, a Diretoria-Geral examinou o recurso, as contrarrazões, a manifestação 

técnica e os documentos dos autos, reconhecendo o atendimento das exigências de habilitação e 

a exequibilidade da proposta por parte da empresa Recorrida. 

Houve, portanto, decisão motivada, fundada em elementos técnicos e alinhada aos princípios 

previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

2. A Administração tinha o dever de rever a decisão inicial

A Administração Pública pode e deve rever seus atos quando 

identificar ilegalidade, erro de interpretação ou inadequação da 

decisão anterior. 

Ao reconhecer que a desclassificação e a inabilitação haviam sido baseadas em 

interpretação excessivamente restritiva e em exame insuficiente da exequibilidade, o SAAE não 

concedeu privilégio à CIA MULTI. Apenas corrigiu o procedimento antes da conclusão da 

licitação. A autotutela administrativa não ofende a isonomia ao contrário, protege. 

Não existe direito adquirido da segunda colocada à manutenção de uma inabilitação 

posteriormente reconhecida como indevida. 

3. A qualificação técnico-operacional foi comprovada

O item 6.1.4, alínea "a2", exigiu a comprovação de: 



"Aplicação/execução de 2.125 toneladas de capa de concreto asfáltico em serviços/obras de 

pavimentação e/ou reparo e/ou manutenção de pavimentos asfálticos com utilização de caminhão 

térmico, para um período de 06 meses." 

A Administração, após análise da área especializada, 

reconheceu que a redação permite interpretação razoável no 

sentido de que a expressão "com utilização de caminhão 

térmico" pode estar relacionada aos serviços de reparo e 

manutenção, e não necessariamente a toda e qualquer 

modalidade precedente.

Essa conclusão não representa flexibilização posterior do 

edital. Representa interpretação legítima de uma cláusula que, 

em razão do emprego de "e/ou" e da

estrutura sintática adotada, comporta mais de um 

entendimento. 

Se a Administração pretendia exigir, sem qualquer alternativa, que todo o quantitativo de 

2.125 toneladas estivesse necessariamente associado ao uso comprovado de caminhão térmico, 

deveria ter redigido o requisito de maneira inequívoca. 

A CAT  final de nº 3889 demonstrou a execução de 7.298,42 toneladas, quantitativo 

amplamente superior às 2.125 toneladas exigidas. Além disso, os demais documentos  



apresentados pela RECORRIDA demonstraram experiência em pavimentação, reparo e 

manutenção asfáltica, inclusive com emprego de equipamentos destinados à conservação térmica 

e aplicação do material. 

4. A divergência terminológica sobre o equipamento não elimina a experiência

comprovada

A FLORESTANA procura diferenciar, de forma absoluta, as expressões "caminhão térmico" 

e "caminhão equipado com kit tapa-buraco". 

Contudo, a documentação apresentada demonstra que os equipamentos empregados nos 

contratos anteriores possuíam características relacionadas ao transporte e à aplicação de massa 

asfáltica em serviços de tapa-buracos, com tanque de emulsão, sistema de aplicação, compressor, 

serra ou fresadora e outros elementos operacionais. 

A declaração técnica da Amplytude Equipamentos Rodoviários esclareceu que o 

equipamento TBR-800 Super, atende as condições previstas. 

5. A exequibilidade foi examinada concretamente

A proposta da CIA MULTI, de R$ 21.790.000,00, corresponde a aproximadamente 70,89% 

do orçamento estimado de R$ 30.738.016,00. 

A decisão inicial aplicou o art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 sem oportunizar previamente 

à licitante a demonstração concreta da viabilidade econômica da oferta. 

Na fase recursal, a CIA MULTI apresentou composição de custos e justificativas. A 

COMISSÃO, analisou esse material e concluiu expressamente que: os 

custos informados são compatíveis com a execução do contrato; não 

foram encontrados elementos objetivos que comprovassem a 

inexequibilidade; o edital não exigia que a composição analítica  



acompanhasse a proposta readequada e a semelhança estrutural entre 

planilhas não demonstrava inexequibilidade, pois o serviço é 

padronizado e os equipamentos, insumos e quantitativos decorrem do 

próprio Termo de Referência. 

Assim, não houve aceitação automática da proposta apenas por ser mais barata. Houve análise 

concreta da viabilidade, exatamente o que faltara na decisão inicial. 

6. A proposta da CIA MULTI é a mais vantajosa e atende ao edital

A diferença entre as propostas é de aproximadamente R$ 1,26 milhão. A economicidade, 

isoladamente, não seria suficiente para sanar ausência de habilitação. Contudo, esse não é o caso. 

A CIA MULTI: comprovou qualificação técnica reconhecida pela área especializada; apresentou 

os documentos de habilitação; demonstrou a exequibilidade de sua proposta; manteve o valor 

ofertado; teve seus custos examinados pela Administração e foi declarada habilitada e classificada 

mediante decisão motivada. 

       O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, possui vastos e inúmeros julgados no sentido 

de preservar a manutenção da melhor proposta, onde deve ser sempre oferecido oportunamente 

condições da comprovação da exequibilidade da proposta apresenta, a fim de BUSCAR A 

MELHOR OFERTA com o MENOR CUSTO, considerando o princípio da economicidade, os 

TCS nº TC-011189.989.25-4, TC-009538.989.24-5, TC-001115.989.25-3 e TC-018790.989.23-

0 (ref. TC-012875.989.22-0) demonstram o amplo entendimento da referida Corte a respeito 

da matéria e instituto da exequibilidade de preços e o seu caráter inicial de PRESEUNÇÃO. 

SOBRETUDO no caso concreto, onde a empresa Recorrida já teve sua classificação 

e habilitação proferida no referido processo, ofertando uma economia em torno de R$ 

1.200.000,00 (UM MILHÃO E DUZENTOS MIL REAIS). 

IV - DA PRESERVAÇÃO DA ISONOMIA E DA SEGURANÇA JURÍDICA 

A isonomia não significa manter uma decisão reconhecidamente inadequada para 



preservar a situação provisória da segunda colocada. 

A verdadeira isonomia exige que as regras sejam aplicadas conforme sua redação objetiva; 

ambiguidades administrativas não prejudiquem os licitantes; documentos tempestivos sejam 

avaliados pelo seu conteúdo material; dúvidas técnicas sejam esclarecidas; propostas sejam 

desclassificadas apenas mediante fundamentos concretos e a proposta mais vantajosa seja 

selecionada quando atendidos os requisitos. 

V- PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se: 

1. O não conhecimento do novo recurso da FLORESTANA, pois ele apenas reproduz

argumentos já apresentados e decididos, por ausência de novo ato recorrível, preclusão

consumativa, falta de interesse recursal ou ausência de impugnação específica aos

fundamentos da decisão.

2. Caso superada a preliminar, o integral desprovimento do recurso, mantendo-se a decisão

de 12 de agosto de 2026 que julgou procedente o recurso da RECORRIDA.

3. A manutenção do reconhecimento de que a RECORRIDA atende ao item 6.1.4, alínea

"a2", e às demais exigências de habilitação.

4. A manutenção da classificação da proposta da CIA MULTI, no valor global de R$

21.790.000,00, por ter sua exequibilidade analisada e reconhecida pela Administração.

5. O reconhecimento de que os esclarecimentos e documentos explicativos apresentados em

sede recursal não criaram condição nova de habilitação, mas apenas esclareceram

documentos e fatos preexistentes.

6. A rejeição das alegações de inexequibilidade, insuficiência técnica, irregularidade da

composição de custos ou equivalência indevida de equipamentos, diante das conclusões

expressas da área técnica e da Diretoria-Geral.

7. O regular prosseguimento do certame com a CIA MULTI na condição de licitante

classificada e habilitada, adotando-se os atos subsequentes previstos no edital e na Lei nº 

14.133/2021. 

8. Subsidiariamente, se a autoridade entender existir alguma dúvida técnica ainda não

esclarecida, que seja realizada diligência estritamente destinada à confirmação dos fatos

e documentos já existentes à época da sessão.



9. Caso a autoridade responsável não mantenha a decisão recorrida, que a matéria seja

encaminhada à autoridade superior competente, com a preservação do efeito suspensivo

nos limites legais.

Pede e Aguarda Deferimento, 

Mogi das Cruzes, 20 de agosto de 2.026. 

CIA MULTI SERVIÇOS E URBANIZAÇÃO LTDA 

CNPJ: 36.602.661/0001-34 
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